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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 5.187-A, DE 2009

(Do Sr. Severiano Alves)

Dispõe sobre a profissão de fotógrafo e dá outras providências, tendo parecer da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público,  pela aprovação, com emenda (relatora: DEP. MANUELA D'ÁVILA).

DESPACHO:
ÀS COMISSÕES DE: 

TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

S U M Á R I O

I - Projeto inicial

II – Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público:

- parecer da relatora
- emenda oferecida pela relatora
- parecer da Comissão

O Congresso Nacional decreta:


Art. 1º  A profissão de fotógrafo é regulamentada pela presente lei.


Parágrafo único.  Entende-se como fotógrafo profissional o profissional que, com o uso da luz, registra imagens estáticas ou dinâmicas em material fotossensível, com a utilização de equipamentos óticos apropriados, seguindo o processamento manual, eletromecânico e da informática até o final acabamento.


Art. 2º  Poderão exercer profissionalmente a função de fotógrafo:


I – os diplomados por escolas de nível superior em fotografia, devidamente reconhecida;


II – os diplomados por escola superior em fotografia, localizada no exterior, com diplomas revalidados no Brasil, na forma da legislação vigente;


III – os não diplomados em escola de fotografia que, à data da promulgação desta Lei, estiverem exercendo a profissão por, no mínimo, 2 (dois) anos consecutivos ou 4 (quatro) anos intercalados, apresentando provas através de entidades sindicais, da categoria profissional, de empresas que efetuaram registros na Carteira Profissional do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE, com recibos de pagamentos de serviços prestados, em papel timbrado ou declaração com firma reconhecida em cartório.


Art. 3º  A atividade profissional de fotógrafo compreende:


I – a fotografia realizada por empresa especializada, inclusive em serviços externos;


II – a fotografia produzida para ensino técnico e científico;


III – a fotografia produzida para efeitos industriais, comerciais e de pesquisa;


IV – a fotografia produzida para publicidade, divulgação e informação ao público;


V – a fotografia na medicina;


VI – o ensino da fotografia;


VII – a fotografia em outros serviços correlatos.


Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário.


Art. 5º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO



O presente projeto se justifica por se tratar de uma profissão marginalizada e discriminada por falta de uma legislação específica do ensino técnico e científico.



Em quase todos os países do mundo a profissão de fotógrafo é reconhecida e regulamentada, com cursos em nível superior. Somente nos Estados Unidos, em 1978, já existiam mais de 4000 (quatro mil) cursos e 918 (novecentos e dezoito) cursos de pós- graduação.



No Peru, em 1989, houve a comemoração pelos 50 anos da Academia de Fotografia.



No Brasil, somente em 2002, três cursos de fotografia foram criados em São Paulo (Faculdade de Fotografia do SENAC/SP) Faculdade de Fotografia da PUC/SP e Faculdade de Fotografia do Mackenze/SP), embora o curso de fotografia não seja reconhecido.



A fotografia surgiu no Brasil através do francês radicado brasileiro Hercules Florence, juntamente com o brasileiro Joaquim Corrêa de Mello.



Hercules Florence inventou o mimeógrafo para auxiliá-lo em seus desenhos, sem saber que ali estava inventando a produção da imagem intencional sobre uma superfície.



Não satisfeito com a reprodução, juntamente com Joaquim Corrêa de Mello, deram início a pesquisas até conseguirem a primeira imagem da janela da casa.



Em seu diário, Hercules Florence escreveu pela primeira vez a palavra “Photografie”. Conseguiram fixar a fotografia com sais de cloreto de sódio em março de 1833.



O primeiro fotógrafo brasileiro foi D. Pedro II, que, com suas experiências, fotografava criados.




Por ser o Brasil o pioneiro nessa técnica, bem como não ter a profissão reconhecida, o que é uma discrepância, é que apresento este Projeto de Lei, para o qual peço o apoio dos nobres Colegas.



Sala das Sessões, em  7 de maio de 2005.

Deputado Severiano Alves

Autor do Projeto

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

I - RELATÓRIO

O projeto de lei submetido à nossa análise regulamenta a profissão de fotógrafo. 

Define o fotógrafo, nos termos do parágrafo único do art. 1º, como o profissional que, “com o uso da luz, registra imagens estáticas ou dinâmicas em material fotossensível, com a utilização de equipamentos óticos apropriados, seguindo processamento manual, eletromecânico e da informática até o final acabamento”.

O art. 2º determina que podem exercer a função profissionalmente os diplomados por escolas de nível superior em fotografia e os não diplomados, desde que, na data da promulgação da lei, estejam exercendo a atividade há dois anos consecutivos ou quatro intercalados. 

São enumeradas as atividades do fotógrafo profissional no art. 3º, entre elas, fotografia realizada por empresa especializada; fotografia para ensino técnico ou superior; para efeitos industriais, comerciais e de pesquisa; para publicidade, divulgação e informação ao público.

Não foram apresentadas emendas ao projeto no prazo regimental.

É o relatório.

II - VOTO DA RELATORA
A fotografia reproduz o olhar do fotógrafo a respeito de um tema, de um momento histórico. É fundamental para a informação e para a formação da sociedade. Contribui para a arte, para o jornalismo, para o ensino etc. 

Entendemos que o exercício da atividade deve ser regulamentado, reconhecido, portanto, pelo Estado, que deve impor condições para o exercício profissional do fotógrafo.

Além de definir a atividade, o projeto em análise dispõe sobre a exigência de qualificação para o fotógrafo profissional, o que contribui para o melhor exercício da atividade. 

Julgamos oportuno, outrossim, a apresentação de emenda que assegure aos fotógrafos empregados o pagamento de adicional de insalubridade, uma vez que a atividade é exercida em contato com elementos insalubres, que podem vir a prejudicar a saúde do trabalhador.

Dessa forma, incluímos a menção relativa ao adicional de insalubridade, alterando o teor do art. 4º da proposição, que determina a revogação genérica das disposições em contrário, o que, nos termos da Lei Complementar nº 95/98, contraria a técnica legislativa. Embora não seja da competência dessa Comissão de mérito proceder tal correção, julgamos oportuno aproveitar o artigo que, certamente, seria suprimido pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Consideramos relevante o reconhecimento da profissão de fotógrafo e, portanto, somos pela aprovação do PL nº 5.187, de 2009, com a emenda ora apresentada.

Sala da Comissão, em 16 de novembro de 2010.

Deputada MANUELA D’ÁVILA

Relatora

EMENDA MODIFICATIVA

Dê-se ao art. 4o do projeto a seguinte redação:

"Art. 4º É assegurado ao fotógrafo profissional o adicional de insalubridade, nos termos do art. 192 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT ."

Sala da Comissão, em 16 de novembro de 2010.

Deputada MANUELA D’ÁVILA

Relatora
III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente, com emenda, o Projeto de Lei nº 5.187/09, nos termos do parecer da relatora, Deputada Manuela d'Ávila.       

Estiveram presentes os Senhores Deputados:      

Alex Canziani - Presidente, Vicentinho e Sabino Castelo Branco - Vice-Presidentes, Andreia Zito, Daniel Almeida, Eudes Xavier, Fernando Nascimento, Geraldo Pudim, Júlio Delgado, Luciano Castro, Luiz Carlos Busato, Mauro Nazif, Paulo Rocha,Roberto Santiago, Sérgio Moraes, Thelma de Oliveira, Vanessa Grazziotin, Wilson Braga, Edinho Bez, Luiz Bittencourt e Marcio Junqueira. 

Sala da Comissão, em 8 de dezembro de 2010.

Deputado ALEX CANZIANI

Presidente
FIM DO DOCUMENTO
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO
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